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APRESENTAÇÃO
O Plano de Ação Regional de Educação Permanente em Saúde (PAREPS) foi organizado pela Comissão Permanente de Integração Ensino-Serviço (CIES) da Grande Florianópolis, com apoio dos técnicos municipais e estaduais e de instituições de ensino. Esse documento tem previsão na Portaria 1996/2007 que redefiniu a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Em consonância a essa portaria, a elaboração do PAREPS ocorre por meio da corroboração da análise dos dados epidemiológicos da região com as demandas advindas das solicitações encaminhadas pelos gestores municipais. Dessa forma, as prioridades das capacitações foram estabelecidas pelos membros da CIES em reuniões ampliadas com a presença de técnicos municipais e estaduais, realizadas no segundo semestre de 2017.
O PAREPS pode ser compreendido como uma proposta de orientação das ações de Educação Permanente em Saúde (EPS), educação profissional no âmbito do SUS alinhadas com as necessidades de formação e qualificação profissional exigidas para a atenção das necessidades de saúde da população da região.
Como todo plano, a sua vitalidade e pertinência estão assentadas na sua capacidade de ser objeto de revisão e atualização sistemáticas, conforme as novas necessidades que emergem constantemente do processo de gestão administrativa e financeira da PNEPS, do monitoramento e avaliação da situação da população, das linhas de atenção e serviços de saúde e das instituições formadoras integradas ao esforço de enfrentamento da realidade de educação em saúde.
A proposta contida na PNEPS e neste PAREPS assume a regionalização da gestão do SUS como base para o desenvolvimento de iniciativas qualificadas para o enfrentamento das necessidades do SUS.
Este Plano contém as diretrizes e orientações para o desenvolvimento da PNEPS na Grande Florianópolis a partir do diagnóstico das necessidades de desenvolvimento humano para o SUS, em seus componentes: a educação para a gestão do trabalho em saúde, a educação profissional e a EPS dos trabalhadores da saúde já inseridos em processos de trabalho no SUS em qualquer nível de atenção ou da gestão.
1. INTRODUÇÃO
A consolidação do SUS tem exigido dos gestores, nas diferentes esferas de governo, a identificação e definição de estratégias para resolução dos problemas de recursos humanos em saúde, indicando também a necessidade do fortalecimento das práticas de gestão nesse campo. O desenvolvimento dos profissionais da saúde é um ponto de suma importância para implementar um SUS democrático, equitativo e eficaz. Neste sentido, ações de EPS são percebidas como mecanismos capazes de produzir mudanças no perfil profissional, a fim de promover a lógica da EPS através da mudança de processo de trabalho, considerando a interdisciplinaridade, a integralidade, a clínica ampliada, a cogestão, entre outros.
Assim, considerando os preceitos constitucionais previstos no anexo II da Portaria GM/MS nº 1.996/07 alinhado à política de fortalecimento da regionalização estabelecido no seu art. 2º. A condução regional da PNEPS ocorre por meio de Colegiados de Gestão Regional (atualmente representa pela Comissão Intergestores Regional - CIR), definidos como instâncias de pactuação permanente, gestão cooperativa, formados pelos gestores municipais de saúde de uma determinada região e por representantes da gestão estadual. Para a condução da política, a Portaria indicou como estratégia a instalação das Comissões Permanentes de Integração Ensino/Serviço (CIES), definidas como instâncias intersetoriais e interinstitucionais permanentes que participam da formulação, da condução, do desenvolvimento e do monitoramento e avaliação da PNEPS.
O Quadro 01 apresenta como está organizada a Comissão de Intergestores Regional e a Comissão Permanente de Integração Ensino-Serviço da Grande Florianópolis. Também delimita qual é a macrorregião de saúde a que pertence às comissões e o número de municípios que a compõem.
Quadro1: Descrição organizativa da Comissão de Intergestores Regional e da Comissão Permanente de Integração Ensino-Serviço da Grande Florianópolis.
	Macrorregião de Saúde
	CIES
	CIR
	Nº Municípios

	Grande Florianópolis
	Grande Florianópolis
	Grande Florianópolis
	22


Fonte: Deliberações nº 127/CIB/07, 225/CIB/07 e 079/CIB/09, (CIB/SES-SC, 2007a, 2007b, 2009).
A Política de Educação Permanente na Grande Florianópolis tem se configurado como um espaço de troca de experiências e decisões relativas às ações de EPS entre a CIES e a CIR. Nesse sentido, a composição da CIES da Grande Florianópolis engloba representantes dos trabalhadores do SUS; das Instituições de Ensino Superior; da Escola de Formação em Saúde (EFOS); Gestores Municipais e Estaduais de Saúde; técnicos municipais e estaduais e da Unidade Descentralizada de Saúde da Grande Florianópolis.
Caracterização da Região da Grande Florianópolis
A Macrorregião da Grande Florianópolis é composta por 22 municípios vizinhos da Capital do Estado de Santa Catarina, está situada entre a macrorregião do Sul e Foz do Rio Itajaí, na figura 1 destaca-se em azul a Macrorregião da Grande Florianópolis, ressaltando que do ponto de vista territorial é considerada a terceira Macrorregião do Estado.
Figura 1: Divisão das Macrorregiões que compõem o Estado de Santa Catarina.
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Fonte:Secretaria do Estado da Saúde de Santa Catarina. Disponível em: www.saude.sc.gov.br.
Analisando a organização político-administrativa do Estado, a Macrorregião da Grande Florianópolis compreende os seguintes municípios: Florianópolis, São José, Palhoça, Santo Amaro da Imperatriz, Águas Mornas, Paulo Lopes, Garopaba, Tijucas, Anitápolis, Alfredo Wagner, Biguaçu, Antônio Carlos, Governador Celso Ramos, São Pedro de Alcântara, Angelina, Rancho Queimado, São Bonifácio, Major Gercino, Nova Trento, São João Batista, Canelinha, e Leoberto Leal. 
A figura 2 contém um mapa da macrorregião da Grande Florianópolis, contemplando todos os municípios abrangentes.
Figura 2: Mapa com os 22 municípios integrantes da CIES Grande Florianópolis.
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Fonte:Secretaria do Estado da Saúde de Santa Catarina. Disponível em: www.saude.sc.gov.br.
As Secretarias do Estado de Desenvolvimento Regional (SDRs) foram transformadas em Agências de Desenvolvimento Regional (ADRs) através da Lei nº 16.795 de 16 de dezembro de 2015 conforme a PL./0260.8/2015 extinguindo, assim as SDRs.
Dentre as funções das ADRs no Estado, conforme art. 2º do capítulo I é “responsável por induzir e motivar o engajamento, a integração e a participação da sociedade organizada para, de forma planejada, implementar e executar políticas públicas e viabilizar instrumentos de desenvolvimento econômico sustentável para geração de novas oportunidades de trabalho e renda, promovendo a equidade entre pessoas e entre regiões. ”
A Grande Florianópolis, ficando fora da criação de ADRs, manteve os serviços de mediações com os municípios pertencentes a Grande Florianópolis através da instituição da Coordenadoria de Serviços Descentralizados da Grande Florianópolis (CSDGF) pela Portaria nº 968 (DOESC).
A Parceria com a EFOS
 
A Escola de Formação em Saúde (EFOS) é uma instituição pública, vinculada à Secretaria de Estado da Saúde e integrante da Rede de Escolas Técnicas do Sistema Único de Saúde (RETSUS), destinada à formação técnica e qualificação dos trabalhadores que atuam no SUS.
A Escola abrange 242 municípios pertencentes a 13 Regiões de Saúde do Estado de Santa Catarina: Extremo-Oeste, Xanxerê, Oeste, Alto Uruguai Catarinense, Meio-Oeste, Alto Vale do Rio do Peixe, Grande Florianópolis, Laguna, Carbonífera, Extremo Sul, Nordeste, Planalto Norte e Serra Catarinense.
A EFOS é uma entidade pública do setor da saúde, mantida pelo Ministério da Saúde e subordinada pela Secretaria de Estado da Saúde – SES/SC/Diretoria de Educação, que oferece cursos reconhecidos pelo Conselho Estadual de Educação/SC, destinados aos profissionais trabalhadores do SUS, com escolaridade de ensino médio.
A EFOS busca o apoio de outras instituições de saúde do estado, tais como: as Agências de Desenvolvimento Regional de Saúde, Comissão Permanente de Integração de Ensino em Serviço Estadual – CIES/Estadual, Comissão Permanente de Integração Ensino em Serviço Regional – CIES/Regional, Comissão Inter Gestores Regionais – CIR e dos municípios envolvidos no processo de aprendizagem do trabalhador em saúde. Todas essas instâncias colegiadas são espaços de constituição, monitoramento e reavaliação de parâmetros para a manutenção e aberturas de cursos demandados por meio dos Planos Regionais e consolidados no Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde (PEEPS). São espaços igualmente importantes a serem utilizados na avaliação de ofertas provenientes de programas ministeriais.
A EFOS desde sua criação formou cerca de 37.000 alunos nos principais cursos de nível médio da área da saúde (agente comunitário de saúde, auxiliar de enfermagem, técnico em enfermagem, entre outros).
A seguir será apresentado o número de habitantes da Grande Florianópolis por Município. Podemos observar que somente três Municípios apresentam população acima de 10% do total, considerando a população somada desses três municípios representam 75,91% do total populacional da região, conforme consta no quadro 2.
Quadro 2: Dados populacionais referentes à Região da Grande Florianópolis.
	REGIÃO GRANDE FLORIANÓPOLIS

	Município
	População Absoluta
	Valor Relativo

	Águas Mornas
	6.206
	0,55%

	Alfredo Wagner
	9.905
	0,93%

	Angelina
	4.998
	0,52%

	Anitápolis
	3.251
	0,32%

	Antônio Carlos
	8.223
	0,74%

	Biguaçu
	65.528
	5,75%

	Canelinha
	11.781
	1,05%

	Florianópolis
	477.798
	41,61%

	Garopaba
	18.890
	1,79%

	Governador Celso Ramos
	14.087
	1,28%

	Leoberto Leal
	3.179
	0,33%

	Major Gercino
	3.416
	0,32%

	Nova Trento
	13.861
	1,20%

	Palhoça
	161.395
	13,57%

	Paulo Lopes
	6.808
	0,66%

	Rancho Queimado
	2.860
	0,27%

	Santo Amaro da Imperatriz
	22.266
	1,96%

	São Bonifácio
	2.922
	0,30%

	São João Batista
	33.897
	2,59%

	São José
	236.029
	20,73%

	São Pedro de Alcântara
	5.488
	0,46%

	Tijucas
	36.170
	3,06%

	TOTAL
	1.154.104
	100,00%


Fonte: IBGE, estimativa 2016.
Indicadores de Saúde
Os indicadores de saúde da região da Grande Florianópolis aqui descritossão dados consolidados relativos ao ano de 2016,disponíveis no DATASUS/MS. Essa base de dados pode ser facilmente acessada, além de fornecer dados padronizados nacionalmente. Desse modo, espera-se demonstrar a realidade regional e fornecer subsídios na tomada de decisões pertinentes às ações de EPS que serão propostas neste PAREPS. 
Assim sendo, a seguir será discriminado um conjunto de quadro com indicadores de saúde específicos da região da Grande Florianópolis.
Quadro 3: Número de nascidos vivos por sexo, na região da Grande Florianópolis.
	MASCULINO
	FEMININO
	IGNORADO
	TOTAL

	10.174
	9.740
	10
	19.924


Fonte:DATASUS/MS, 2016.
Quadro 4: Acompanhamento pré-natal por nascido vivo em 2016 na região de saúde da Grande Florianópolis.
	Nº DE CONSULTA PRÉ-NATAL
	Nº DE GESTANTES

	NENHUMA
	228

	1 A 3 CONSULTAS
	903

	4 A 6 CONSULTAS
	4.399

	7 OU + CONSULTAS
	13.973

	IGNORADO
	362

	TOTAL
	19.865


Fonte:DATASUS/MS, 2016
Quadro 05:Número de óbitosem menores de 1 ano.
	IDADE DO ÓBITO
	Nº DE ÓBITOS

	< 7 dias
	66

	7-27 dias
	17

	28d-<1ano
	29

	Total
	112


Fonte:DATASUS/SM, 2016.
Quadro 06:Número de partos por tipo: Cesárea e Vaginal para o ano de 2016 na Grande Florianópolis.
	TIPOS DE PARTO
	Nº DE PARTOS

	VAGINAL
	7.444

	CESÁREA
	8.112

	IGNORADO
	61

	TOTAL
	15.617


Fonte:DATASUS/SM, 2016.
O quadro 07 descreve as causas de mortalidade na região de saúde da Grande Florianópolis, utilizando o Grupo CID como parâmetro de avaliação. Podemos destacar que as causas de óbitos mais prevalentes estão relacionadas a doenças do aparelho circulatório e neoplasias, porém chama a atenção que causas externas se encontram como 4º lugar representando a causa de óbitos na região da Grande Florianópolis.
Quadro 07:Causas de mortalidade na região da Grande Florianópolis.
	CAUSAS DOS ÓBITOS
	Nº DOS ÓBITOS

	Algumas doenças infecciosas e parasitárias
	255

	Neoplasias (tumores)
	1.394

	Doenças sangue órgãos hematopoéticos e transtornos imunitários
	43

	Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas
	205

	Transtornos mentais e comportamentais
	28

	Doenças do sistema nervoso
	211

	Doenças do aparelho circulatório
	1.876

	Doenças do aparelho respiratório
	779

	Doenças do aparelho digestivo
	264

	Doenças da pele e do tecido subcutâneo
	18

	Doenças sistemas osteomuscular e tecido conjuntivo
	19

	Doenças do aparelho geniturinário
	139

	Gravidez Parto e Puerpério
	5

	Algumas afecçõesoriginadas no período perinatal
	63

	Anomalias congênitas
	46

	Mal Definidas
	82

	Causas externas
	645

	TOTAL
	5990


Fonte:DATASUS/SM, 2016.
Quadro 08: Óbitos por faixa etária no ano de 2016.
	FAIXAS ETÁRIAS
	Nº DE ÓBITOS

	<1 Ano
	112

	1-4
	24

	5-9
	14

	10-19
	86

	20-29
	227

	30-39
	298

	40-49
	453

	50-59
	795

	60-69
	1027

	70-79
	1266

	80 e+
	1842

	TOTAL
	6.144


Quadro 09: Número de óbitos por sexo na região de saúde da Grande Florianópolis em 2016.
	SEXO
	Nº DE ÓBITOS

	MASCULINO
	3370

	FEMININO
	2771

	IGNORADO
	3

	TOTAL
	6.144


Fonte:DATASUS/SM, 2016.
Quadro 10: Números de internações anuais e valores correlacionados.
	COEFICIENTES OU TAXAS
	NÚMEROS

	INTERNAÇÕES
	82.846

	VALOR MÉDIO POR INTERNAÇÃO
	29.132,14

	MEDIA DE DIAS DE PERMANÊNCIA
	121,1

	ÓBITOS
	2987

	TAXA DE MORTALIDADE
	95,91


Fonte:Secretaria do Estado da Saúde de Santa Catarina. Disponível em: www.saude.sc.gov.br
Quadro 11: Internações por capítulos do CID 10 na região de saúde da Grande Florianópolis.
	CAPÍTULOS DO CID 10
	Nº DE INTERNAÇÕES

	Algumas doenças infecciosas e parasitárias
	3061

	Neoplasias [Tumores]
	6577

	Doenças do sangue e dos órgãos hematopoéticos e alguns transtornos imunitários
	475

	Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas
	1026

	Transtornos mentais e comportamentais
	2841

	Doenças do sistema nervoso
	1748

	Doenças do olho e anexos
	813

	Doenças do ouvido e da apófise mastóide
	171

	Doenças do aparelho circulatório
	7794

	Doenças do aparelho respiratório
	5635

	Doenças do aparelho digestivo
	7224

	Doenças da pele e do tecido celular subcutâneo
	1573

	Doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo
	1647

	Doenças do aparelho geniturinário
	3878

	Gravidez, parto e puerpério
	14173

	Algumas afecções originadas no período perinatal
	1668

	Malformações congênitas, deformidades e anomalias cromossômicas
	873

	Sintomas, sinais e achados anormais de exames clínicos e de laboratório, não classificados em outra parte
	900

	Lesões, envenenamentos e algumas outras consequências de causas externas
	7181

	Causas externas de morbidade e de mortalidade
	645

	Fatores que influenciam o estado de saúde e o contato com os serviços de saúde
	1402

	TOTAL
	71305


Fonte:DATASUS/SM, 2016.
Levando em consideração aos quadros apresentados acima, podemos perceber que a população da região da Grande Florianópolis concentra-se em três municípios – Florianópolis (capital do estado de Santa Catarina), São José e Palhoça. Os três municípios juntos representam mais de 76% da população da região.
Na grande Florianópolis, as consultas pré-natais são iguais ou superiores a sete consultas por gestação, esse dado é considerado uma média adequada quando consideramos as orientações do Ministério da Saúde, em relação ao número de consultas de pré-natal. 
Do total de óbitos infantis, 74% ocorreram em menores de 28 dias de vida, isso pode estar associado às gestantes que não realizaram pré-natais e/ou a má qualidade de pré-natal oferecida, mesmo havendo evidências que o número de consultas ofertadas atende as recomendações do Ministério da Saúde.
A proporção de partos vaginais atinge de pouco mais de 47% do total de partos registrados, superior a proporção estadual que foi, em 2016, de pouco mais de 42% e nacional de 44,5%. Considerando que o Estado de Santa Catarina pactuou uma meta de 43%, a grande Florianópolis superou a meta neste ano.
A grande Florianópolis tem como causas de óbitos mais ocorrentes: as doenças do aparelho circulatório, respiratório e neoplasias, respectivamente. 
A faixa etária com maior ocorrência de óbitos situa-se acima de 60 anos de idade. Porém, a maior causa de internações está associada a parto, puerpério e gestação, em seguida aparecem as doenças do aparelho circulatório e digestivo.
Tendo em vista toda a caracterização apresentada anteriormente e, buscando outros parâmetros que auxiliam no direcionamento das ações que contemplam o PAREPS 2018-2020, os articuladores dessa CIES solicitaram após reunião, no dia 02 de agosto de 2017, as demandas municipais prioritárias em EPS para todos os 22 municípios integrantes. Todavia apenas 14 municípios retornaram as informações solicitadas. A partir de tais devolutivas municipais, no dia 09 de outubro de 2017 os membros participantes da reunião CIES Grande Florianópolis (conforme consta em ATA própria) realizaram um compilado das necessidades de EPS levantadas pelos 14 municípios que tinham encaminhado suas solicitações. Por intermédio de tais informações, foram elencadas as prioridades adotando como critério: “número de municípios que indicaram uma necessidade de forma similar”. Na mesma reunião de 09 de outubro de 2017, foi elaborado o quadro 12, descrevendo as prioridades mais recorrentes.
Quadro 12: Principais necessidades de ações de educação permanente em saúde indicadas pelos municípios.
	Municípios
	N° de Municípios
	Problemas
	Necessidade de Educação Permanente

	São José, Paulo Lopes, Antônio Carlos, Biguaçu, Florianópolis, Palhoça, Garopaba, Canelinha, Leoberto Leal
	9
	- Ausência de profissionais capacitados para atendimento em urgência e emergência.
- Alto índice de óbito por doenças cardiovasculares na região.
	Atendimento de Urgência e Emergência na Atenção Básica (Suporte Básico de Vida) / ACLS / PALS / BLS / PHTLS / Eletrocardiograma / máscara laríngea / punção óssea / Sinais vitais

	Palhoça, Águas Mornas, Garopaba, Anitápolis, Canelinha, Antônio Carlos, Florianópolis
	7
	- Dificuldade na realização de ações a partir dos pressupostos da Política Nacional de Humanização
	Acolhimento e humanização / Classificação de risco / Acolhimento a demanda espontânea / Saúde Do trabalhador / Autocuidado da equipe de saúde.

	Antônio Carlos, Biguaçu, Florianópolis, Tijucas, Canelinha
	5
	- Falta de efetivação na implementação de protocolos referentes à saúde da mulher e criança. 
- Alto índice de óbito em menores de 1 ano.
-rande número de internações durante a gravidez e puerperal.
	Saúde da mulher gestante / Manejo do pré-natal com ênfase no pré-natal de alto risco/ Consulta neonatal e teste do pezinho / Ciclo gravídico-puerperal.

	São José, Biguaçu, Florianópolis, Palhoça, Canelinha
	5
	- Déficit de conhecimento profissional no manejo ao paciente com transtorno mental.
	Capacitação em Saúde Mental / manejo ao usuário em complicações psiquiátricas / Urgência e emergência em saúde mental

	Paulo Lopes, Florianópolis, Palhoça, Tijucas, Leoberto Leal
	5
**suprimido por decisão dos presentes
	Dificuldades para a realização de ações de Educação Permanente em Saúde que fortaleçam as relações interpessoais entre a equipe e /ou usuários.
	Relacionamento interpessoal / Habilidades de comunicação/ Sigilo e ética profissional / Gestão Compartilhada/Gerenciamento de conflitos / Liderança em equipe / Mediação de conflitos / Atendimento ao público

	Antônio Carlos, Biguaçu, Águas Mornas, Tijucas, São Pedro de Alcântara
	5
	- Déficit de conhecimento técnico científico na área de estomaterapia.
	Feridas e curativos

	Palhoça, Águas Mornas, Garopaba, Tijucas, Paulo Lopes
	5
**suprimido por decisão dos presentes
	- Falta de conhecimento profissional da nova Política de Atenção Básica.
- Dificuldade de implementação das etapas do Processo de Enfermagem.
- Falta de conhecimento para construção/implementação de protocolos aplicáveis a realidade local.
	Processo de trabalho da atenção básica diante da lógica da nova PNAB / Atualização das NRs no serviço de saúde / Sistematização da assistência de Enfermagem / Consulta de Enfermagem / Implantação de Protocolos na Atenção Básica


	Paulo Lopes, Antônio Carlos, Palhoça, Canelinha, Leoberto Leal
	5
	- Dificuldade em trabalhar e alimentar os Sistemas de Informação em Saúde, a fim de utilizá-los para diagnóstico, planejamento e avaliação de ações no cotidiano de trabalho.
	Sistemas de Informação do MS/Uso correto e alimentação das informações no sistema E-SUS / Sistemas de informação – como tabular as informações dos sistemas

	São José, Biguaçu, Águas Mornas, Tijucas
	4
	- Déficit de profissionais capacitados e/ou atualizados para atuar em sala de vacina.
- Alta rotatividade de profissionais capacitados.
	**Capacitação em imunização / Sala de vacina

	Paulo Lopes, Biguaçu, São Pedro de Alcântara, Canelinha
	4
	- Baixa oferta de educação permanente para os ACS.
	Atualização para ACS / Introdutório para ACS / E-SUS para ACS / ACS

	Antônio Carlos, Canelinha, São José, Paulo Lopes.
	4
	- Ausência da Política de Saúde do Homem implantada nos municípios da região.
- Baixa adesão dos usuários do sexo masculino na prevenção e tratamento aos agravos de saúde.
- Alto índice de morbi-mortalidade no sexo masculino.
	Saúde do homem na atenção básica

	São José, Palhoça, Águas Mornas, Paulo Lopes
	4
	- Dificuldade no manejo por parte do profissional de saúde no diagnóstico, tratamento e acompanhamento das doenças transmissíveis.
	Capacitação em diagnóstico, tratamento e acompanhamento dos casos de Tuberculose e Hanseníase / Doenças Crônicas transmissíveis: Tuberculose e Hepatite / Sífilis / HIV

	Antônio Carlos, Palhoça, Canelinha
	3
	- Déficit de conhecimento técnico científico em noções básicas de fundamentos de enfermagem.
	Administração de medicamentos na atenção básica / Diluição de medicamentos / Punção venosa

	Antônio Carlos, Paulo Lopes, Palhoça
	3
	- Déficit de conhecimento da importância epidemiológica das notificações.
	Notificação de agravos na atenção básica / Notificação compulsória

	Palhoça, Águas Mornas
	2
	
	Tabagismo

	São Pedro de Alcântara, Canelinha
	2
	
	Saúde da Mulher - Citopatológico, DIU, planejamento familiar, exame clínico das mamas.

	Florianópolis.
	1
	
	Doenças sazonais de importância epidemiológica e com alta transmissibilidade

	Florianópolis.
	1
	
	Metodologias ativas de ensino e aprendizagem

	Antônio Carlos.
	1
	
	Cuidados paliativos

	Palhoça, 
	1
	
	Doenças Crônicas não transmissíveis - violência (idoso, criança, mulher, assédio moral, doméstica, sexual)

	Palhoça,
	1
	
	A educação permanente para a rede básica com especialistas anteriormente alocados em ambulatórios extintos na Alta Complexidade.

	Palhoça,
	1
	
	DPOC / Oxigenoterapia

	Palhoça,
	1
	
	Atendimentos em grupo na fisioterapia

	Palhoça,
	1
	
	Auriculoterapia

	Palhoça,
	1
	
	Segurança do paciente

	Palhoça,
	1
	
	Vigilância em saúde / Monitoramento dos indicadores e planejamento das ações.

	Palhoça,
	1
	
	Monitoramento das questões de saúde para gestores

	Palhoça,
	1
	
	Informática básica (como fazer ofícios, atas, CI...)

	Águas Mornas
	1
	
	Traumatismo dental / Flúor em menores de 2 anos

	Anitápolis
	1
	
	Educação alimentar

	Anitápolis
	1
	
	Processos de Esterilização

	Anitápolis
	1
	
	Laserterapia aplicada na motricidade oral e corporal - fonoaudiologia. 


Fonte: Ata CIES 10/11/2017 - Reunião da CIES da Grande Florianópolis com a presença dos municípios, realizada em 10/11/2017. * Solicitação da CIR – Reunião do dia 16 de novembro de 2017. ** Prioridade suprimida por decisão dos presentes na reunião CIES 20/02/2018.
Diante do quadro apresentado e a variedade de propostas descritas pelos municípios assumiu-se como ponto de corte para priorizar ações, selecionar ações com indicação mínima de pelo menos 5 municípios diferentes. A fim de estruturar um cronograma viável de capacitação para os próximos dois anos, foram estruturados 6 eixos de prioridades, as quais serão mais detalhadas no transcorrer deste documento.
Por fim, torna-se fundamental destacar que uma capacitação adicional foi requisitada diretamente pelos membros da CIR durante a reunião ocorrida no dia 16 de novembro de 2016. Assim por solicitação dos secretários presentes na referida data foi inclusa uma capacitação sobre imunização (sala de vacina).
2. OBJETIVOS DO PAREPS
Geral:
Diagnosticar e estabelecer a relação entre os problemas de saúde e as necessidades de EPS no âmbito do SUS dos municípios da Grande Florianópolis, definindo prioridades para a Região.
Específicos:
- Fomentar a melhoria da qualidade dos serviços de saúde e o fortalecimento do SUS por meio da integração ensino/serviço;
- Promover ações de EPS a fim de melhorar os indicadores de saúde e qualidade de vida dos usuários do SUS;
- Propor ações de EPS em saúde no curto e médio prazo, para o enfrentamento das necessidades identificadas, estabelecendo as metodologias de execução;
- Monitorar e avaliar permanentemente o Plano de Ação Regional de EPS visando à qualidade das ações ofertadas;
- Revisar anualmente o Plano de Ação Regional de EPS, buscando a sua atualização, bem como seu impacto na atenção a saúde.
3. DIAGNÓSTICO DAS NECESSIDADES DE EPS NA GRANDE FLORIANÓPOLIS
A EPS é um conceito pedagógico que articula relações entre ensino, ações e serviços de saúde, aproximando a docência da atenção à saúde com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento institucional do Sistema Único de Saúde.
A identificação das necessidades de ações de EPS da Grande Florianópolis ocorreu por intermédio do levantamento das necessidades de educação permanente por parte dos municípios da grande Florianópolis, que foram discutidos através das reuniões da CIES. Após tal etapa, foram elaboradas planilhas para desenvolver o Plano de Ação Regional de EPS. Nestas reuniões havia representações de técnicos municipais e estaduais, instituições de ensino superior, trabalhadores e gestores do SUS, que estabeleceram diretrizes e metas para a elaboração do presente Plano.
Vale ressaltar que as demandas regionais de ações de EPS apresentadas no quadro 12 serão atendidas com os recursos das Portarias relativas à PNEPS, para serem utilizadas pela CIES da Grande Florianópolis, podendo também haver parcerias com as Secretarias Municipais de Saúde da Grande Florianópolis e instituições de ensino da região.
Para organização das ações de implementação da PNEPS na região, as necessidades elencadas pelos municípios foram compiladas por critérios de prioridade. O desenvolvimento das ações executadas pela CIES serãoacompanhadas e monitoradas pela CIR e pela CIES Estadual.
Considerando os dados advindos do DATASUS/MS referentes ao ano de 2016, as devolutivas municipais elencadas no quadro 12, e solicitações da CIR, foram estruturados 6 eixos prioritários para o desenvolvimento das ações de EPS na região, tais eixos serão descritos a seguir no formato de quadros.
Prioridade nº 1 
Quadro 13: Ausência de profissionais capacitados para atendimento em urgência e emergência na atenção básica e Alto índice de óbito por doenças cardiovasculares na região.
	CAUSA
	- Déficit de insumos materiais e medicamentos nas Unidades Básicas de Saúde; 
- Falta de preparo dos profissionais para atendimento de pessoas com doenças cardiovasculares/urgência e emergência;
- Pouca valorização por parte dos profissionais das ações de prevenção das doenças e promoção da saúde.

	PROPOSTA
	- Capacitar os profissionais da Atenção Básica para atendimento de urgência e emergência;
- Conscientizar os gestores municipais da importância da aquisição de insumos materiais e medicamentosos para atendimento de urgência e emergência na atenção básica;
- Promover ações de promoção da saúde e prevenção de doenças.

	OBJETIVO
	- Melhorar a atuação dos profissionais de saúde no atendimento à urgência e emergência na atenção básica;
- Diminuir o índice de óbito por doenças cardiovasculares na região;
- Prevenir a ocorrência de sequelas por complicações cardiovasculares.

	PÚBLICO ALVO
	- Profissionais da Atenção Básica e Média Complexidade dos 22 municípios da região de Saúde da Grande Florianópolis.

	NÚMERO DE PARTICIPANTES
	- 160

	CARGA HORÁRIA
	- Cada capacitação envolve dois dias(8 horas teóricas e 8 horas práticas) sendo assim 16 horas por turma - Totalizando 64 horas.

	ESTRATÉGIA
	- Capacitação: teórico (40 participantes por turma) e a prática (4 turmas com 10 participantes).

	RECURSOS
	- Educação Permanente / CIES Grande Florianópolis e municípios

	CUSTO ESTIMADO
	- R$12.000 (alimentação) R$6.000 (hora/aula professores) R$26.000 (hora/aula instrutores) R$8.000 (material didático). Total estimado: R$ 55.000. Considerando o almoço, estadia e transporte por conta dos municípios.

	META
	- Realizar 04 Capacitações englobando os 22 municípios

	PRAZO
	- Capacitação: segundo semestre de 2018 / primeiro semestre de 2019

	PERIODICIDADE
	- entre 2018 - 2019

	RESULTADOS ESPERADOS
	- Profissionais da atenção básica e da média complexidade qualificados para o atendimento de urgência e emergência.
- Gestores municipais promovam espaços de multiplicação do conhecimento até dezembro de 2019. Comprometimento do profissional capacitados enquanto multiplicador do conhecimento.


Prioridade nº 2 
Quadro 14: Dificuldade na realização das ações a partir dos pressupostos da Política Nacional de Humanização.
	CAUSA
	- Déficit de conhecimento por parte dos profissionais dos pressupostos da Política Nacional de Humanização;
- Sobrecarga de atribuições;
- Déficit de profissionais nas Unidades de Saúde;
- Falta de plano de capacitação para equipe de saúde.

	PROPOSTA
	Curso de capacitação para multiplicadores da Política Nacional de Humanização

	OBJETIVO
	Capacitar um membro da equipe com perfil de multiplicador acerca da Política Nacional de Humanização.

	PÚBLICO ALVO
	Profissionais de saúde com perfil de multiplicador indicado pelo gestor. 

	NÚMERO DE PARTICIPANTES
	50 (oficina)
150 (amostra)

	CARGA HORÁRIA
	16 horas

	ESTRATÉGIA
	Capacitação teórica

	RECURSOS
	- Educação Permanente / CIES Grande Florianópolis e municípios

	CUSTO ESTIMADO
	- R$ 10.000,00 (lanche e material didático). Total estimado: R$ 10.000,00

	META
	- Realizar uma oficina macrorregional.
- Realizar uma Amostra de experiência exitosas.

	PRAZO
	Junho/julho de 2018

	PERIODICIDADE
	Anual

	RESULTADOS ESPERADOS
	- Melhorar a qualidade do atendimento em saúde para a população;
- Multiplicar a Política Nacional de Humanização para os demais profissionais de saúde dos municípios;
- Gestores municipais garantam espaço para multiplicação dos conhecimentos acerca da Política Nacional de Humanização;
- Trocar experiências exitosas entre os municípios.


Prioridade nº 3
Quadro 15: Falta de efetivação na implementação de protocolos municipais referentes a saúde da mulher, criança. Alto índice de óbito em menores de um ano.
	CAUSA
	- Resistência de alguns profissionais/gestores na implantação de protocolos;
- Falta de conhecimento para construção, adequação e implementação de protocolos aplicáveis a realidade local;
- Falta de domínio dos profissionais para aplicação dos protocolos.

	PROPOSTA
	Grupo de estudos que demonstre as vantagens e diminuição de custos que gera ao município a implantação de protocolos.

	OBJETIVO
	Sensibilizar, instrumentalizar e responsabilizar os gestores e profissionais acerca da implementação de protocolos referentes a saúde da mulher e criança.

	PÚBLICO ALVO
	Gestores e profissionais da coordenação/direção/gestão em saúde.

	NÚMERO DE PARTICIPANTES
	70 Profissionais de saúde

	CARGA HORÁRIA
	40hrs


	ESTRATÉGIA
	- Grupos de estudos com 3 encontros de 8 horas e 4 encontros de 4 horas com intervalo de 21 dias entre cada encontro.

	RECURSOS
	- Educação Permanente / CIES Grande Florianópolis e municípios

	CUSTO ESTIMADO
	R$ 30.000,00

	META
	- Profissionais instrumentalizados para construção de protocolos de saúde.

	PRAZO
	De março a dezembro de 2019.

	PERIODICIDADE
	Anual

	RESULTADOS ESPERADOS
	- Formação de grupos de trabalho municipais para construção de protocolos.
- Construção de um protocolo por município.


Prioridade nº 4
Quadro 16: Déficit de conhecimento profissional no manejo ao paciente com transtorno mental.
	CAUSA
	- Falta de capacitação na abordagem ao paciente com transtorno mental;
- Déficit nos fluxos de encaminhamento;
- Falta de integração/articulação intersetorial.

	PROPOSTA
	Construção de fluxo de atendimento aos pacientes com transtorno mental. 

	OBJETIVO
	Melhorar a qualidade da rede de atendimento ao paciente com transtorno mental.

	PÚBLICO ALVO
	- Profissionais da saúde (IPQ, CAPS, UBS), educação (escolas), segurança (PM, Guarda Municipal, PROERD), assistência social (CRAS, CREAS, Conselho tutelar) e comunidades terapêuticas.

	NÚMERO DE PARTICIPANTES
	400 pessoas

	CARGA HORÁRIA
	28hrs

	ESTRATÉGIA
	1ª oficina macrorregional – 8hrs
3 oficinas loco-regional – 8hrs (1 em cada região)
9 oficinas loco-regional – 4hrs (3 em cada região)

	RECURSOS
	- Educação Permanente / CIES Grande Florianópolis e municípios

	CUSTO ESTIMADO
	R$ 100.000,00

	META
	- Estabelecimento de um fluxo de atendimento para assistência a pacientes com transtorno mental;
- Profissionais capacitados para o manejo do atendimento ao paciente com transtorno mental.

	PRAZO
	Agosto de 2018 a dezembro de 2019.

	PERIODICIDADE
	Anual

	RESULTADOS ESPERADOS
	Melhora na qualidade e agilidade do atendimento intersetorial a pessoa com transtorno mental;
Criação de comitês loco regionais responsáveis pelo acompanhamento dos fluxos estabelecidos.


Prioridade nº 5
Quadro 17: Déficit de profissionais capacitados e/ou atualizados para atuar em sala de vacina.
	CAUSA
	Alta rotatividade de profissionais capacitados.

	PROPOSTA
	Capacitação em imunização/Sala de vacina.

	OBJETIVO
	Aumentar a quantidade de profissionais capacitados para atuar em sala de vacina a fim de aumentar a cobertura vacinal.

	PÚBLICO ALVO
	Técnicos de enfermagem efetivos dos municípios.

	NÚMERO DE PARTICIPANTES
	15 alunos

	CARGA HORÁRIA
	5 dias totalizando 40 horas, 

	ESTRATÉGIA
	Parceria da DIVE com a colaboração dos municípios para o café almoço e hospedagem.

	RECURSOS
	- Educação Permanente / CIES Grande Florianópolis e municípios

	CUSTO ESTIMADO
	R$ 8.000,00

	META
	Aumentar o número de vacinadores.

	PRAZO
	2º semestre de 2018

	PERIODICIDADE
	Anual

	RESULTADOS ESPERADOS
	Aumentar a cobertura vacinal.


Prioridade nº 6
Quadro 18: Déficit de conhecimento técnico-científico na área de feridas.
	CAUSA
	Falta de capacitação e protocolos de atendimento.

	PROPOSTA
	Capacitação teórica de profissionais de enfermagem.

	OBJETIVO
	Aumentar a eficiência no tratamento e cicatrização da ferida e otimização de recursos materiais.

	PÚBLICO ALVO
	Profissionais de enfermagem da Atenção Básica

	Nº DE PARTICIPANTES
	2 turmas de 40 pessoas

	CARGA HORÁRIA
	16 horas divididas em 2 dias de 8 horas em semanas alternadas

	ESTRATÉGIA
	Parceria com Unidade Hospitalar e/ou Instituição de Ensino

	RECURSOS
	- Educação Permanente / CIES Grande Florianópolis e municípios

	CUSTO ESTIMADO
	R$ 6.000,00

	META
	Otimizar os recursos materiais e humanos para tratamento de feridas.

	PRAZO
	1º semestre de 2019

	PERIODICIDADE
	2019

	RESULTADOS ESPERADOS
	Melhorar a qualidade de vida do paciente com eficácia.


4. PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO REGIONAL DE EPS
A CIES estadual realiza ao menos um encontro anual convidando representantes das CIES regionais de toda Santa Catarina. Durante os dias 10 a 12 de abril de 2018 foi realizada a “VI Oficina de Avaliação das Ações de Educação Permanente em Saúde de Santa Catarina” em Balneário Camboriu. Nesse evento participaram mais de 100 profissionais de diferentes eixos: gestores municipais, representantes de instituições de ensino e escolas de formação, membros dos COSEMS, controle social – membros de conselhos, trabalhadores do SUS. O mencionado encontro obteve a representatividade das 16 CIES regionais, e nessa oficina foi apresentado o instrumento de avaliação das ações de EPS da CIES do Estado de Santa Catarina (anexo I)
O referido instrumento avaliativo constitui um avanço na busca de uma padronização de meios que proporcionem o monitoramento das ações de EPS no Estado. Portanto, a CIES grande Florianópolis provida desse modelo padronizado de avaliação, almeja incorporá-lo e adotá-lo já nas ações descritas nesse documento, visando assim um melhor dimensionamento do impacto do presente planejamento. Dessa forma, espera-se que essa ferramenta possa auxiliar a tomada de decisões futuras, produzindo informações uniformizadas, que reflitam mudanças desejadas nos processos de trabalho.

O PAREPS deverá ser revisado e avaliado a cada dois anos, ou sempre que houver necessidade dentro da lógica de formação dos trabalhadores de saúde da região, de forma processual, por meio dos mecanismos abaixo descritos:
– Aplicação do instrumento padronizado, em termo estadual, para a avaliação das ações desenvolvidas.
– Oficinas avaliativas do PAREPS, com a presença dos atores sociais participantes, das CIR e das CIES. Nestas oficinas será possível avaliar as ações que já foram desenvolvidas, bem como as propostas do plano que precisam ser redimensionadas, fazendo crescer continuamente o nível de informação e conhecimento dos profissionais envolvidos com a PNEPS a respeito de sua execução.
– Avaliação de Impacto. Relatório das ações CIES no tocante as ações de EPS avaliadas via instrumento padrão. 
5. DEFINIÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos necessários para a execução deste plano serão alocados por transferências à CIES Grande Florianópolis/ Município de São José, conforme estabelece a portaria da PNEPS desenvolvida pelo Ministério da Saúde.
Para a realização do cronograma, no decorrer da vigência do Plano (2018 – 2020), o valor total estimado em R$ 206.000,00 (duzentos e seis mil reais) conforme detalhamento abaixo:
Prioridades do Plano de Ação Regional de Educação Permanente em Saúde e estimativa de recursos:
Quadro 19:Ações previstas nos eixos prioritários e respectivos valores estimados
	Ação
	Total

	Prioridade 1: Urgência e emergência na atenção básica  
	52.000,00

	Prioridade 2: Política Nacional de Humanização
	10.000,00

	Prioridade 3: Saúde da mulher e criança 
	30.000,00

	Prioridade 4: Manejo de pessoas com transtorno mental
	40.000,00

	Prioridade 5: Sala de vacina (imunização)
	8.000,00

	Prioridade 6: Área de feridas
	6.000,00

	TOTAL GERAL
	206.000,00


6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Plano de Ação Regional de EPS é uma produção coletiva que tem como base da sua elaboração: as necessidades regionais de aprimoramento e qualificação para os profissionais atuantes no SUS, corroborados com os indicadores de saúde extraídos do DATASUS. Para tanto, as demandas incorporadas ao Plano são decorrentes dos problemas enfrentados pelos municípios da Grande Florianópolis na atenção e na gestão do SUS nesta esfera administrativa. A elaboração do PAREPS procurou desenvolver ações que fortaleçam o sistema de formação dos profissionais de saúde e qualifiquem a gestão estratégica da política de EPS, dos serviços de saúde e do sistema de saúde como um todo. Para atingir os resultados esperados, essa CIES tem procurado manter diálogo constante com a Divisão Estadual de Educação Permanente (DEP) incorporando as orientações e o modelo estadual de atuação em EPS, numa perspectiva de melhor acompanhamento das mudanças almejadas nos processos de trabalho. 
O PAREPS, a partir da sua aprovação, coloca-se como um documento norteador das ações de EPS para a Região da Grande Florianópolis. Tendo em vista o período de vigência desse plano e necessidade do enfrentamento de situações de saúde que podem surgir, o presente planejamento pode sofrer ajustes em suas metas e ações. Por fim, destaca-se que para real efetivação das propostas apresentas, é vital o compromisso de todos, a fim de consolidar um processo convergente de esforços que garanta maior eficiência e eficácia às ações basilares desse plano.
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9. ANEXO – INSTRUMENTO AVALIATIVO
Plano de Trabalho para validação do Instrumento de Avaliação das Ações de Educação Permanente em Saúde da CIES do Estado de Santa Catarina

Prof. Dra. Denise Antunes de Azambuja Zocche
Prof. Dra. Carine Vendruscolo

Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC)

Etapas de validação:

1) OficinasRegionaisnaRegiãoOesteeSerranaparaaprimeiraetapadevalidaçãodo instrumento.

Região Oeste: Município de Chapecó – 18 de maio de 2016. 

Região Serrana: Município de Lages – 06 de junho de 2016.

2) Oficina Estadual para a segunda etapa da validação do Instrumento: Balneário Camboriú, 25, 26 e 27 de abril de2017.

3) Envio as Regiões para aplicação (teste final) do instrumento e oficina para validação final: junho a outubro de 2017.

Instrumento de Avaliação das Ações de Educação Permanente em Saúde da CIES do Estado de Santa Catarina
“Desver o mundo para encontrar nas palavras novas coisas de ver [...]

Então era preciso desver o mundo para sair daquele lugar imensamente e sem lado[...]” 

(Manoel de Barros)

Introdução

Desenvolver ações de Educação Permanente em Saúde (EPS) pressupõe transformar o cotidiano do trabalho em possibilidades para o pensamento, deslocando o nosso olhar e criando condições para o novo, ao desver e transver a realidade do trabalho. Todavia, as ações de EPS também demandam planejamento, monitoramento e avaliação. Neste sentido, a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) prevê que os processos avaliativos possam acompanhar cada fase do desenho da ação de EPS, bem como a análise dos resultados e a formulação de um juízo de valor acerca do alcance dos propósitosformulados.

Avaliar processos educativos requer levar em consideração todo o desenho das ações propostas e tem como função compreender, qualificar e aprimorar, além de apoiar as decisões durante o processo. Nesse movimento, é importante avaliar os resultados, analisando os sucessos alcançados, os limites e as potencialidades. A avaliação apresenta-se, portanto, com alto valor no terreno político, ou seja, facilita a construção de apoios e fortalece a prática de formulação e desenvolvimento de políticas de recursos humanos.

No Estado de Santa Catarina, a EPS vem sendo amplamente desenvolvida e incorporada nas práticas cotidianas dos serviços de saúde. Frente a este cenário, surge a necessidade de um instrumento avaliativo para monitorar as ações de EPS promovidas pelas regionais de saúde, a fim de reconhecer, entre as regiões, as experiências exitosas bem como refletir sobre a influência dessas ações na qualificação dos serviços e da assistência prestada apopulação.

Para tanto, criou-se um instrumento avaliativo que compreende alguns critérios fundamentais para o desenvolvimento da EPS nos serviços. Esse processo avaliativo está apoiado nos pressupostos defendidos pelo educador Paulo Freire e pela análise dos Planos de Ação Regional de Educação Permanente em Saúde (PAREPS) do Estado de Santa Catarina, ao longo do ano de 2016. Cumpre destacar que trata-se de um instrumento que avalia certos aspectos de ações dessa natureza, mas não dá conta de outros, como por exemplo o impacto das ações nos serviços, avaliação de egressos, avaliação da efetividade dos recursos aplicados, e outras dimensões de ações de EPS, ou seja, aqueles movimentos educativos do cotidiano do trabalho vivo em saúde.
O instrumento tem o objetivo de avaliar o processo das ações de EPS (de caráter formal) promovidas ou acompanhadas pelas CIES Regionais e Estadual de Santa Catarina, além de provocar a reflexão sobre as situações de aprendizagem e sua pertinência para os serviços na perspectiva da PNEPS. Para tanto, propomos que os olhares possam “capturar” por meio dos pareceres descritivos os significados das ações desenvolvidas, tendo como referência os valores e conceitos fundamentais da PNEPS.

Nesta perspectiva se constitui um instrumento dessa natureza, o qual deve ser preenchido com vistas a validação, portanto, podem ser acrescentados outros critérios que atendam as ações de EPS desenvolvidas pela regional, assim como pode-se ampliar os pareceres para além daqueles conceitos apresentados (contempla, contempla parcialmente, está em construção, etc.).

Contamos com a sua colaboração a partir de sugestões que apoiem os esforços de consolidação deste instrumento.

Bom trabalho!!

Instruções para o preenchimento

Observação 1: Quem irá preencher esse instrumento deverá estar a serviço da CIES Regional ou do Estado.

Observação 2: O respondente deverá ser coordenador ou responsável pela ação de EPS proposta/avaliada.
a. Identifique as ações de EPS realizadas nos últimos cinco anos na sua região quanto a metodologia pedagógica: roda de conversa, oficina, minicurso, curso, capacitação, treinamento, aperfeiçoamento, qualificação, especialização, palestras, seminário; a partir dos conceitos fundamentais apresentados no glossário das ações(final do documento).
b. Assinaleo instrumento, avaliando cada ação a partir dos pareceres: contempla, contempla parcialmente, está em construção, não contempla e não se aplica, em relação aos critérios de avaliação. Os pareceres descritivos quanto a esta relação encontram-se definidos após o quadro.

c. Insira outros critérios de avaliação regionais relacionados a sua realidade, se houvernecessidade.
d. No item observações você poderá fazer anotações que julgar pertinentes para alcançar o objetivo proposto por esse processo de avaliação.
INSTURMENTO DE AVALIAÇÃO DAS AÇÕES DE EPS DO ESTADO DE SC
	IDENTIFICAÇÃO DAS AÇÕES

	Avaliador:____________________________________ CIES (Região):______________________________________

Responsável pela ação:__________________________ Cargo / Segmento:________________________________
Nome deação de EPS:


Tipo de ação: (   ) Roda de Conversa  (   ) Oficina   (   ) Seminário   (   ) Curso/Minicurso   (   ) Treinamento/Capacitação

(   ) Aperfeiçoamento   (   ) Especialização  (  ) Palestra   (   ) Outro:__________________________________________

 Público alvo: (   ) Gestor   (   ) Trabalhador   (   ) Controle Social   (   ) Usuário   (   ) Outro:_______________________

Justificativa (Como nasceu essa ação?):

Número de participantes:__________________

Evasão: (quantosdesistiram):_____________________

	CARACTERIZAÇÃO DAS AÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS ESTADUAIS

	Integração ensino-serviço: capacidade de integrar ações de EPS e o desenvolvimento de recursos humanos, no âmbito dos serviços de saúde. Envolve sujeitos do quadrilátero da formação em saúde que representam o segmento ensino, serviço, gestão e controle social, com vistas ao fortalecimento do SUS.

(   ) CONTEMPLA   (   ) CONTEMPLA PARCIALMENTE   (   ) ESTÁ EM CONSTRUÇÃO   (   ) NÃO CONTEMPLA   (   ) NÃO SE APLICA

	Uso das Metodologias Ativas: capacidade de integrar teoria e prática por meio da problematização dos temas/conteúdos (práxis) a partir das demandas dos trabalhadores. Proposição do aprendizado autônomo que respeita a curiosidade do educando, sua inquietude, linguagem e cultura, incentivando a liberdade e a busca de identidade no processo. Contrapõe-se ao modelo tradicional de ensino sustentado na transmissão de conhecimento.

(   ) CONTEMPLA   (   ) CONTEMPLA PARCIALMENTE   (   ) ESTÁ EM CONSTRUÇÃO   (   ) NÃO CONTEMPLA   (   ) NÃO SE APLICA

	Diretrizes das políticas de saúde, especialmente a PNEPS: ação inserida no próprio contexto do território do serviço, a partir dos problemas da prática na vida cotidiana das organizações; voltada à construção conjunta de soluções dos problemas, orientada para o desenvolvimento e a mudança institucional das equipes e dos grupos sociais. Contempla uma diversidade de atores como os trabalhadores dos serviços; estudantes e professores; grupos comunitários; usuários e tomadores de decisão político-técnica(gestores).

Obs.:Observar se a ação atende diretrizes de outras políticas de saúde.

(   ) CONTEMPLA   (   ) CONTEMPLA PARCIALMENTE   (   ) ESTÁ EM CONSTRUÇÃO   (   ) NÃO CONTEMPLA   (   ) NÃO SE APLICA

	Fomenta o desenvolvimento do trabalho em redes de atenção: ação que compreende o modelo de atenção à saúde a partir de arranjos organizativos de ações e serviços que objetivam a melhora da qualidade de vida da população. Incentiva a atenção resolutiva, contínua, equânime; o cuidado integral e humanizado, visando o melhor desempenho doSUS.

(   ) CONTEMPLA   (   ) CONTEMPLA PARCIALMENTE   (   ) ESTÁ EM CONSTRUÇÃO   (   ) NÃO CONTEMPLA   (   ) NÃO SE APLICA

	CRITÉTIOS REGIONAIS

Indicar outros critérios além dos indicados acima

	Critério: ____________________________________ _ _ _ _ _

(   ) CONTEMPLA   (   ) CONTEMPLA PARCIALMENTE   (   ) ESTÁ EM CONSTRUÇÃO   (   ) NÃO CONTEMPLA   (   ) NÃO SE APLICA

	Observações: 




PARECERES DESCRITIVOS SOBRE OS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

A seguir estão descritos os pareceres sobre cada um dos critérios sugeridos:

1) Integraçãoensino-serviço 

CONTEMPLA: atinge totalmente a integração ensino-serviço mediante a articulação das atividades práticas e teóricas, envolvendo todos os segmentos/atores do quadrilátero (usuários ou representantes do controle social, trabalhadores, gestores, estudantes ou professores de instituições formadoras).
CONTEMPLAPARCIALMENTE: atinge parcialmente a integração ensino-serviço mediante a articulação das atividades práticas e teóricas, envolvendo alguns segmentos/atores do quadrilátero.
ESTÁ EM DESENVOLVIMENTO: atinge parcialmente a integração ensino-serviço mediante a articulação das atividades práticas e teóricas, envolvendo somente um dos segmentos/atores/segmento do quadrilátero.
NÃO COMTEMPLA: Não integra a realidade do serviço, inexistindo a articulação das atividades práticas e teóricas.

NÃO SE APLICA: Esse critério não condiz com a ação.
2) Uso de metodologiasativas

CONTEMPLA:utiliza de metodologias ativas quando apoia-se em estratégias de ensino tais como: disposição dos participantes em roda, movimentos proativos dos educandos, atuação de um ou mais educadores, facilitadores ou tutores que provocam, estimulam a criticidade e criatividade do educando, utilizando-se de sua experiência de vida no processo de aprender. 
CONTEMPLA PARCIALMENTE:utiliza parcialmente metodologias ativas, contemplando algumas atividades educativas focadas modelo de ensino de transmissão de conhecimentos (formato tradicional).

ESTÁ EM DESENVOLVIMENTO: utiliza algumas estratégias das metodologias ativas, mas a ação ainda é predominantemente no modelo de ensino de transmissão de conhecimentos(formato tradicional).
NÃO CONTEMPLA: utiliza as atividades ainda focadas no modelo de ensino de transmissão de conhecimentos (formato tradicional).

NÃO SE APLICA: Esse critério não condiz com a ação.

3) Diretrizes das políticas de saúde, especialmente a PNEPS

CONTEMPLA: os conteúdos e atividades são desenvolvidas com base nas potencialidades e nos problemas levantados por todos os atores, considerando demandas loco-regionais, atendendo diretrizes do SUS, com participação dos segmentos do quadrilátero.
CONTEMPLA PARCIALMENTE: os conteúdos e atividades são desenvolvidas, parcialmente, com base nas potencialidades e nos problemas levantados por todos os atores, considerando, em parte, as demandas loco-regionais, atendendo, eventualmente, diretrizes do SUS, envolvendo alguns segmentos do quadrilátero.

ESTÁ EM DESENVOLVIMENTO: os conteúdos e atividades raramente são desenvolvidas com base nas potencialidades e nos problemas levantados por todos os atores, sendo na maior parte das vezes, demandas vindas dogestor, considerando, raramente, as demandas loco-regionais, atendendo, raramente, diretrizes do SUS, envolvendo alguns segmentos do quadrilátero.

NÃO CONTEMPLA: os conteúdos e atividades são realizadas mediante demandas vindas somente do gestor, desconsiderando as demandas loco-regionais e as diretrizes do SUS, envolvendo somente um dos segmentos do quadrilátero.

NÃO SE APLICA: Esse critério não condiz com a ação.

4) Fomenta o trabalho emrede
CONTEMPLA: aborda a atenção primaria como ordenadora dos serviços de saúde, contemplando os demais serviços e o domicílio como pontos da rede, na direção do cuidado integral, com foco na promoção da saúde e qualidade de vida do indivíduo ecomunidade.

CONTEMPLA PARCIALMENTE: aborda a atenção primaria como ordenadora dos serviços de saúde, mas eventualmente articula com os demais serviços e o domicílio como pontos da rede, na direção do cuidado integral, com foco na promoção da saúde e qualidade de vida do indivíduo ecomunidade.

ESTÁ EM DESENVOLVIMENTO: constrói pactuações para o trabalho em rede. Não articula com os demais serviços e o domicílio como pontos da rede, na direção do cuidado integral e promoção da saúde.

NÃO CONTEMPLA: não há movimentos para o trabalho em rede.

NÃO SE APLICA: Esse critério não condiz com a ação.

GLOSSÁRIO DAS ATIVIDADES

As definições listadas, atendem às diretrizes contidas no Decreto Nº 3.917, de 11 de janeiro de 2006 e aos princípios da PNEPS.

Roda de Conversa: encontros dialógicos, criando possibilidades de produção e ressignificação de sentido – saberes – sobre as experiências dos participantes.
Oficina: pressupõe a elaboração de um produto final, construído coletivamente, com duração em torno de quatro horas.
Curso: detalhamento de determinado assunto ou conjunto de temas/abordagens organizadas para aprofundar um tema específico, com duração de dias ou até meses.
Minicurso: detalhamento de determinado assunto ou conjunto de temas com duração limitada a algumas horas ou até dois dias.
Capacitação:–As ações de capacitação serão baseadas em técnicas de aprendizagem que contemplem os métodos conceitual, prático e vivencial, segundo os seguintes conceitos:

I - método conceitual: baseado na teoria, nos conceitos e nas palavras; e;

II - método prático e vivencial: baseado em técnicas onde se utilizam as situações de trabalho e a realidade vivenciada.

As ações de capacitação compreendem os eventos de natureza sistêmica e finalística, assim compreendidas:

I capacitação sistêmica: é aquela realizada para atender às demandas oriundas das atividades previstas nos sistemas administrativos do Estado, em que os conteúdos trabalhados necessitam de tratamento uniforme levando a padronização de informação e economia nos investimentos realizados; e;

II - capacitação finalística: éaquela realizada paraatender às demandas oriundas das atividades finalísticas do Estado. Neste caso os conteúdos trabalhados dizem respeito a um ou mais órgãos ou entidades.
Treinamento: Processo cíclico que visa rever conhecimentos, atitudes e habilidades de tarefas do trabalho, a afim de desenvolver qualidade.
Aperfeiçoamento: visa à ampliação do conhecimento ou ao aprimoramento de habilidades em áreasrelacionadas com as de atuação do servidor, com duração superior a 120 (cento e vinte) horas e inferior a 360 (trezentas e sessenta) horas.
Qualificação: são cursos com duração variada em torno de 40 horas direcionadas para atender a demandas específicas dos serviços de saúde de cada região.
Palestra: Conferência ou discussão sobre tema científico: com duração de no mínimo 1 hora.
Especialização: curso de pós-graduação com no mínimo 360horas, reconhecido pelo MEC.
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